
 

 

LEI MUNICIPAL 3074, DE 19 DE ABRIL DE 2018 
 

Dispõe sobre a obrigação de contratação de 
Bombeiros Civis por administradores e 
responsáveis de Boates, Casas de Shows, Bares, 
Restaurantes e estabelecimentos congêneres. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, por seus 

componentes APROVOU, e eu, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 
 
Art. 1º. Dispõe sobre obrigações que devem ser observadas pelo Poder Público e/ou 

particulares responsáveis por boates, casas de shows, bares, restaurantes, shoppings, 
faculdades, eventos em área aberta e/ou pelas vias de Araguaína, condomínios residenciais e 
estabelecimentos ou eventos congêneres, para: 

 
I - sendo, o cumprimento aos critérios de prevenção e combate a incêndio com 

manutenção de pessoal devidamente treinado e com registro no órgão competente de 
Prevenção e Combate a Incêndio (Bombeiros Civis); 

II - observar os fatores de segurança, garantindo mais comodidade aos usuários. 
 
Art. 2º. Considera-se Bombeiro Civil, para os fins desta Lei, aquele de que trata a Lei 

Federal nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009.  
 
Art. 3º. (vetado). 
 
Art. 4º. O Poder Público e/ou particulares responsáveis por boates, casas de shows, 

bares, restaurantes, shoppings, faculdades, eventos em área aberta e/ou pelas vias de 
Araguaína, condomínios residenciais e estabelecimentos ou eventos congêneres devem: 

 
I - cumprir os requisitos exigidos para o funcionamento de seus empreendimentos, 

incluindo todos os itens de segurança, indispensáveis à segurança; 
II – (vetado); 
III – (vetado); 
IV - a presença de Bombeiro Civil (Brigadista) é obrigatória e tais profissionais devem 

zelar e estar atentos a todos os itens de segurança locais, incluindo os que possam 
potencialmente gerar acidentes ou risco à integridade física dos usuários dos 
estabelecimentos de que trata esta Lei; 

V - vetado. 
 
Art. 5º. O nome do responsável técnico deve constar no local do evento e/ou 

estabelecimento. 
 



 

 

Art. 6º. O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeita ao infrator: 
 
§ 1º. Multa que varia entre 01 (um) a 10 (dez) salários mínimos. 
§ 2º. Em caso de reincidência, o fechamento do estabelecimento pelo órgão 

competente. 
 
Art. 7º. A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo máximo de 

120 dias, contados da data da publicação. 
 
Art. 8º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 
 

Araguaína, Estado do Tocantins, aos 19 dias do mês de abril de 2018.  
 
 
 

 
RONALDO DIMAS NOGUEIRA PEREIRA 

Prefeito de Araguaína 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lei Municipal Publicada no DOM nº1555, Ano VII, quarta-feira, 25 de abril de 2018. 
 


